
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2057270 - GO (2022/0016513-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

JOEL COSTA DE SOUZA - GO051177A
TIAGO FELIPE DE LIMA - GO056252

AGRAVADO : CHUBB SEGUROS BRASIL S.A
ADVOGADOS : MARIA AMELIA SARAIVA - SP041233

PRISCILA LEME DA MOTA - SP437244
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CPC/2015. FERIADO LOCAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA, DOTADA DE FÉ PÚBLICA. 
PRECEDENTES. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL EVIDENCIADA.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.
3. "No caso, insuficiente a juntada da cópia de calendário ou a mera relação de 
feriados extraídos do site do tribunal, porquanto a suspensão dos prazos processuais 
deve ser comprovada mediante documento idôneo (cópia da lei, ato normativo ou 
certidão exarada por servidor habilitado). Precedentes" (AgInt no AREsp n. 
1.645.036/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/9/2020).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
31/05/2022 a 06/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 06 de junho de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CPC/2015. FERIADO LOCAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA, DOTADA DE FÉ PÚBLICA. 
PRECEDENTES. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL EVIDENCIADA.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.
3. "No caso, insuficiente a juntada da cópia de calendário ou a mera relação de 
feriados extraídos do site do tribunal, porquanto a suspensão dos prazos processuais 
deve ser comprovada mediante documento idôneo (cópia da lei, ato normativo ou 
certidão exarada por servidor habilitado). Precedentes" (AgInt no AREsp n. 
1.645.036/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/9/2020).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se der 

agravo interno interposto por CELG DISTRIBUIÇÃO S/A - CELG D, contra decisão da 

Presidência do STJ, que não conheceu do recurso por intempestividade, não tendo a parte feito 

comprovação de ocorrência de feriado local.

A agravante sustenta que "junto a peça de interposição, foi colacionado o Decreto 

Judiciário em que há previsão do Feriado de Nossa Senhora de Sant´Ana, comemorado no dia 

26/07/2021 (segunda-feira)" (fl. 809).

Impugnação a fls. 814-821.
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É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): O presente 

recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide o Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Quanto à alegação de tempestividade recursal, em razão de recesso forense/feriado 

local, o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente deve comprovar, mediante 

documento idôneo, a ocorrência de feriado local/recesso forense no ato de interposição do 

recurso, o que impossibilita a regularização posterior.

Nesse sentido, na parte que interessa:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EMENDA 
CONSTITUCIONAL 45/2004. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR DE 
FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS.
1. Com a edição da Emenda Constitucional 45, de 31 de dezembro de 2004, extinguiu-
se o período de férias forenses nos tribunais locais e a atividade jurisdicional passou a 
ser ininterrupta.
2. Para efeitos de tempestividade, a prova do feriado local ou recesso forense deve 
ser feita pela parte interessada por meio de documento idôneo (cópia da lei, ato 
normativo ou certidão exarada por servidor habilitado).
[...]
(AgRg nos EDcl no AREsp 306.522/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/9/2013, DJe 10/9/2013)
 
PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE. DOCUMENTO IDÔNEO À COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ART. 932 E 1.003 DO 
CPC/2015 [...]
3. A parte recorrente deve comprovar a existência do feriado ou o ato de 
suspensão "por meio de documento idôneo (cópia da lei, ato normativo ou 
certidão exarada por servidor habilitado)" (AgRg nos EDcl no AREsp 
306.522/RJ, Relator Ministro RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, Terceira 
Turma, DJe 10/09/2013), não servindo para tanto a mera menção à existência de 
portaria ou a juntada de calendário do Tribunal de origem.
4. Na vigência do novo Código de Processo Civil (art. 1.003, § 6°), a ocorrência de 
feriado local deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.158.537/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/6/2018, DJe 8/8/2018, grifos nossos)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. FERIADO LOCAL. SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, caput, do CPC/2015, a contagem dos prazos processuais 
será realizada somente nos dias úteis e, consoante o art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, 
todos os recursos devem ser interpostos no prazo de 15 (quinze) dias, exceto os 
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embargos de declaração.
2. Ademais, "os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que direcionados 
a esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal local, não 
podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em 
Portaria e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não 
coincidem com os da Justiça estadual" (AgRg no AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cuevas, DJe 23/5/2016). 3. Segundo o art. 1.003, § 6º, do 
CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado local ou a suspensão de 
expediente forense deve ser feita no ato da interposição do recurso, através de 
documentação idônea, não servindo, para tanto, documento retirado da rede 
mundial de computadores (internet).
4. In casu, constata-se que a parte recorrente, ao interpor a petição do agravo em 
recurso especial, colacionou documentação retirada da página de informativos do 
Tribunal de origem, sendo, desse modo, inviável a aferição da tempestividade 
recursal.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.514..470/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 2/12/2019, DJe 5/12/2019, grifos nossos)
 
PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO APÓS A 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO 
IDÔNEO. NECESSIDADE. MOMENTO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. Em se tratando de agravo em recurso especial já interposto na vigência do 
CPC/2015, a interpretação sistemática dos arts. 1.029, § 3º, e 1.003, § 6º, do 
CPC/2015, impossibilita a mitigação ao conhecimento de recurso intempestivo. 
Assim, quando a parte recorrente não comprovar, no momento da interposição do 
agravo em recurso especial, o feriado local alegado, opera-se a preclusão consumativa, 
não havendo como afastar a intempestividade de tal recurso.
2. A ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente 
forense deve ser demonstrada por documento oficial ou certidão expedida pelo 
Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao feriado local nas razões 
recursais. Precedentes: [...]
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.379.051/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/9/2019, DJe 3/10/2019, grifos nossos)

 
Na espécie, confere-se que a agravante anexou, à fl. 669, relação dos feriados do ano de 

2021 do TJGO, em que consta a observação de que as datas listadas estão sujeitas a alterações.

Com efeito, a parte deixou de comprovar a ocorrência de feriado local mediante 

documento idôneo, dotado de fé pública, quando da interposição do recurso especial, de modo 

que não há como ser afastada a intempestividade do recurso.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CPC/2015. FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO MEDIANTE 
DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. INTEMPESTIVIDADE 
RECURSAL EVIDENCIADA.
1. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.
2. No caso, insuficiente a juntada da cópia de calendário ou a mera relação de 
feriados extraídos do site do tribunal, porquanto a suspensão dos prazos 
processuais deve ser comprovada mediante documento idôneo (cópia da lei, ato 
normativo ou certidão exarada por servidor habilitado). Precedentes.
3. É intempestivo o recurso especial interposto sob a égide do CPC/2015 fora do prazo 
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recursal de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação do acórdão recorrido.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.645.036/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 28/9/2020, DJe 30/9/2020)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.057.270 / GO
Número Registro: 2022/0016513-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
057270 10056556720168260068 11196575120168260100 1154967320158090051 202200165132
3236725720158090051 512678624 51267862420208090051 57270

Sessão Virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

JOEL COSTA DE SOUZA - GO051177A
TIAGO FELIPE DE LIMA - GO056252

AGRAVADO : CHUBB SEGUROS BRASIL S.A
ADVOGADOS : MARIA AMELIA SARAIVA - SP041233

PRISCILA LEME DA MOTA - SP437244

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

JOEL COSTA DE SOUZA - GO051177A
TIAGO FELIPE DE LIMA - GO056252

AGRAVADO : CHUBB SEGUROS BRASIL S.A
ADVOGADOS : MARIA AMELIA SARAIVA - SP041233

PRISCILA LEME DA MOTA - SP437244

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 07 de junho de 2022
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